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APELAÇÃO.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.
PROCEDÊNCIA  PARCIAL.  SUBLEVAÇÃO  D
MUNICÍPIO PROMOVIDO. SERVIDORA PÚBLICA
MUNICIPAL.  ENFERMEIRA.  VÍNCULO
ESTATUÁRIO. ADICIONAL DE INSALUBRIDADE.
CABIMENTO. REGULAMENTAÇÃO  ESPECÍFICA
EM LEI  MUNICIPAL.  LAUDO PERICIAL.  PROVA
EMPRESTADA.  UTILIZAÇÃO  HÁBIL  A
FORTALECER  A  CONVICÇÃO  DO  JULGADOR.
OBSERVÂNCIA  AO  CONTRADITÓRIO.
MANUTENÇÃO DO  DECISUM.
DESPROVIMENTO.

-  A servidora  pública  que  desempenha  cargo  de
enfermeira,  em  unidade  de  saúde,  faz  jus  ao
percebimento  de  adicional  de  insalubridade,
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máxime quando existe previsão legal respaldando o
direito ao benefício, em percentual condizente com o
determinado na sentença.

-  A  utilização  da  prova  emprestada,  é  dizer,  a
importação para um processo de prova colhida em
outro,  somente  será  legítima  quando  submetida
previamente ao contraditório.

VISTOS,  relatados  e  discutidos  os  presentes

autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal

de Justiça da Paraíba, por unanimidade, desprover o recurso apelatório.

Trata-se de APELAÇÃO, fls. 105/113, interposta pelo
Município de Bayeux, desafiando sentença prolatada pelo Juiz de Direito da 4ª Vara
da Comarca de Bayeux, fls. 99/102, que, nos autos da Ação de Cobrança ingressada
por Deijelma  Maria  dos  Santos, julgou  parcialmente  procedente  o  pedido,
consignando os seguintes termos:

Isto  posto  e  tudo  mais  que  dos  autos  consta  e
princípios de direito aplicáveis à espécie, com relação
ao  pedido  de  implantação do  adicional  de
insalubridade extingo o processo sem resolução de
mérito, em razão da exoneração da servidora, e faço
com base no art. 485, Inciso VI do CPC.
No  tocante  ao  pedido  do  pagamento  retroativo,
julgo procedente, em parte, o pedido e o faço com
base no art. 487, I, do CPC c/c art. 37, Inciso XI, da CF
e §  4º  da Lei  Municipal  892/2004  para  condenar  o
demandado  a  pagar  a  demandante  o  adicional  de
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insalubridade no percentual de 20% (vinte por cento)
do  vencimento  básico  da  suplicante,  período  de
10/10/2012  a  31/10/2015,  tudo  com  correção
monetária  pelo  IPCA-E  a  partir  do  vencimento  de
cada  prestação  e  juros  de  mora  pelo  mesmo
percentual aplicado à caderneta de poupança estes a
partir da citação.

Em suas razões,  o  recorrente postula a reforma da
sentença, alegando  que  a  prova  emprestada,  materializada  em  laudo  pericial,  é
inservível à conjuntura telada. Diz que “é o próprio ente municipal que opa se paga
ou não o adicional de insalubridade, e acordo com sua lei municipal, uma vez que o
art.  39,  §3º  da  Constituição  Federal  não  faz  menção  ao  art.  7º,  XXIII  do  mesmo
diploma”  e  requer  a  publicação  exclusiva  em  nome  de  seu  procurador,  com  o
respectivo provimento do reclamo.

Nas  contrarrazões,  fls.  119/127,  a  recorrida
argumenta, em suma, que, por laborar em condições insalubres, faz jus a percepção
do adicional correlato, previsto na legislação municipal. Postula, a um só tempo, pelo
desprovimento do apelo, com o acréscimo dos honorários advocatícios em 20% (vinte
por cento) do valor da condenação. 

Feito não remetido ao  Ministério Público,  tendo-se
em vista a não subsunção do caso em quaisquer das hipóteses, nas quais esse Órgão,
por  seus  representantes,  deva  intervir  como  fiscal  da  ordem  jurídica;
consubstanciado, ainda, no art. 169, §1º, do Regimento Interno do Tribunal de Justiça
do Estado da Paraíba.

É o RELATÓRIO.

VOTO

O  Município  de  Bayeux pretende  a  reforma  da
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sentença  que  julgou  parcialmente  procedente  o  pedido,  nos  autos  da  Ação  de
Cobrança ajuizada  por Deijelma  Maria  dos  Santos,  em  que  se  postulava  o
recebimento do adicional de insalubridade no desempenho no cargo de enfermeira
de PSF, alegando, para tanto, a inutilização de prova emprestada para resolução da
lide. 

Entrementes, não prospera seu inconformismo. 

Na hipótese, uma vez que a autora exerce cargo de
enfermeira  com  vínculo  estatutário,  aplica-se  a  Lei  do  Município  de  Bayeux  nº
892/2004, regulamentadora  do adicional de insalubridade aos profissionais da área
de  saúde,  precisamente  à  luz  de  seu  art.  36,  e  §4º,  com  destaque  nosso,  senão
vejamos:

Art. 36. Remuneração é a retribuição correspondente
à soma do vencimento com os adicionais e vantagens
devidos  ao  servidor,  na  forma  deste  regulamento,
pelo  efetivo  exercício  do  cargo,  observados  os
requisitos legais do Grupo Ocupacional Serviços de
Saúde, além do vencimento, terão direito a adicional
por  serviços  prestados  em  horário  noturno,
Gratificação  por  Serviços  Extraordinários  ou
prestados em feriados e Finais de Semana, adicional
de insalubridade, Risco de Vida, Periculosidade e a
Jornada  Dupla  de  Trabalho  de  acordo  com  o
Capítulo V da presente Lei.
[...]
§4º. Os adicionais de insalubridade, Risco de Vida e
Periculosidade serão pagos de acordo com os valores
estabelecidos na legislação federal vigente.

Por  essa  razão,  agiu  com  acerto  o  sentenciante,
quando fundamentou sua decisão na Lei nº 8.270/1991, proferindo o seguinte à fl.
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100/V:

A  norma  federal  que  autoriza  o  pagamento  do
adicional  de  insalubridade  para  servidor  público
estatutário  do  Poder  Executivo  Federal  é  a  Lei  nº
8.270/1991,  onde  estabelece  os  percentuais  de  5%
(cinco  por  cento)  a  20%  (vinte  por  cento),
respectivamente,  grau  mínimo,  médio  e  máximo
sobre os vencimentos do cargo efetivo.

Com efeito, se equivoca o recorrente quando sustenta
a inviabilidade de aplicação de prova emprestada, referindo-se ao laudo de fls. 64/68,
pela qual conclui que o desempenho em Unidade Básica de Saúde – USB, na função
de enfermeira, constituiu atividade insalubre, fazendo jus ao respectivo adicional. 

Essa espécie de prova, não se pode negar,  além de
prestigiar  o  princípio  da  razoável  duração  do  processo,  insculpido  no  art.  5º,
LXXVIII, da Constituição Federal, também constitui meio legítimo de elemento de
convicção, entendimento consagrado no art. 372, do atual Código de Processo Civil,
de seguinte teor: "O juiz poderá admitir a utilização de prova produzida em outro
processo,  atribuindo-lhe  o  valor  que  considerar  adequado,  observado  o
contraditório."

Em  reforço  a  validade  da  prova  em  referência,
registro que o contraditório foi respeitado, porquanto consta no processo, despacho
do magistrado intimando as partes para ciência do “laudo pericial de fls. 64 a 68”, fl.
69, com resposta de ambos os litigantes. 

Sobre  a  imprescindibilidade  do  contraditório  na
hipótese de utilização da prova emprestada,  precedente do Superior  Tribunal  de
Justiça:
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CIVIL.  EMBARGOS  DE  DIVERGÊNCIA  EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DISCRIMINATÓRIA.
TERRAS DEVOLUTAS. COMPETÊNCIA INTERNA.
1ª SEÇÃO. NATUREZA DEVOLUTA DAS TERRAS.
CRITÉRIO  DE  EXCLUSÃO.  ÔNUS  DA  PROVA.
PROVA EMPRESTADA. IDENTIDADE DE PARTES.
AUSÊNCIA.  CONTRADITÓRIO.  REQUISITO
ESSENCIAL. ADMISSIBILIDADE DA PROVA. (...).
9.  Em  vista  das  reconhecidas  vantagens  da  prova
emprestada no processo civil,  é  recomendável  que
essa seja utilizada sempre que possível, desde que se
mantenha  hígida  a  garantia  do  contraditório.  No
entanto, a prova emprestada não pode se restringir a
processos em que figurem partes idênticas, sob pena
de  se  reduzir  excessivamente  sua  aplicabilidade,
sem  justificativa  razoável  para  tanto.  10.
Independentemente de haver identidade de partes, o
contraditório  é  o  requisito  primordial  para  o
aproveitamento  da  prova  emprestada,  de  maneira
que,  assegurado  às  partes  o  contraditório  sobre  a
prova, isto é, o direito de se insurgir contra a prova e
de  refutá-la  adequadamente,  afigura-se  válido  o
empréstimo.  11.  Embargos  de  divergência
interpostos  por  WILSON  RONDÓ  JÚNIOR  E
OUTROS  E  PONTE  BRANCA  AGROPECUÁRIA
S/A E OUTRO não providos. Julgados prejudicados
os  embargos  de  divergência  interpostos  por
DESTILARIA ALCÍDIA S/A. (EREsp 617.428/SP, Rel.
Ministra  Nancy  Andrighi,  Corte  Especial,  julgado
em 04/06/2014, DJe 17/06/2014).

Portanto,  a  decisão  singular  que  ordenou  o
pagamento do adicional de insalubridade, no patamar de 20% (vinte por cento) de
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seu  vencimento,  inclusive  o  retroativo  dessa  rubrica,  observada  a  prescrição
quinquenal,  não  merecer  a  quaisquer  reparos,  inclusive  no  tocante  aos  ônus  da
sucumbência.

Ante  o  exposto, NEGO  PROVIMENTO  AO
RECURSO APELATÓRIO.

É o VOTO.

Presidiu  o  julgamento,  o  Desembargador  Romero
Marcelo da Fonseca Oliveira,  com voto.  Participaram, ainda,  os Desembargadores
Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho (Relator) e João Alves da Silva.

Presente  a  Dra.  Jacilene  Nicolau  Faustino  Gomes,
Procuradora de Justiça, representando o Ministério Público.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal
de Justiça da Paraíba, em 08 de maio de 2018 - data do julgamento.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
                         Desembargador
                              Relator
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